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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ELIENE COSTA DA SILVA VIANA - ASSISTENTE
AGRAVADO : PEDRO HENRIQUE DA SILVA MENDES
ADVOGADO : ARLINDO EDUARDO DE LIMA JUNIOR - PE035648
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. MILITAR 
TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE DEFINITIVA EM RAZÃO DE DOENÇA 
MENTAL. NEXO CAUSAL ENTRE A DOENÇA E O SERVIÇO MILITAR. EXAME 
DESNECESSÁRIO. PRECEDENTES DO STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Esta Corte orienta-se no sentido de que o militar declarado incapaz para o serviço 
militar em razão de doença mental faz jus a reforma em grau superior ao que ocupava 
na ativa, independente de nexo de causalidade entre a moléstia adquirida e o serviço 
castrense.
III – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-
5ª Região).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 22 de agosto de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
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Documento eletrônico VDA33542713 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 23/08/2022 15:47:21
Código de Controle do Documento: 5d49aa6c-b653-4653-b0e5-d98b3f4dc9e4



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1963019 - PB (2021/0308126-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ELIENE COSTA DA SILVA VIANA - ASSISTENTE
AGRAVADO : PEDRO HENRIQUE DA SILVA MENDES
ADVOGADO : ARLINDO EDUARDO DE LIMA JUNIOR - PE035648
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. MILITAR 
TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE DEFINITIVA EM RAZÃO DE DOENÇA 
MENTAL. NEXO CAUSAL ENTRE A DOENÇA E O SERVIÇO MILITAR. EXAME 
DESNECESSÁRIO. PRECEDENTES DO STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Esta Corte orienta-se no sentido de que o militar declarado incapaz para o serviço 
militar em razão de doença mental faz jus a reforma em grau superior ao que ocupava 
na ativa, independente de nexo de causalidade entre a moléstia adquirida e o serviço 
castrense.
III – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
nos arts. 932, V, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, c, e 255, III, ambos 
do RISTJ, deu provimento ao Recurso Especial, para reconhecer o direito à 
remuneração correspondente ao grau hierárquico imediato, consoante dispõe o art. 
110, §§ 1º e 2º, da Lei n. 6.880/1980.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que a alteração do que foi decidido pela 
Corte de origem acarretaria revolvimento de conteúdo fático-probatório.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
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colegiado.
Impugnação às fls. 419/424e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Registre-se, por oportuno, não ter sido devolvido a esta Corte a discussão 

em torno do direito à reforma, restringindo-se o debate ao grau hierárquico a ser 
considerado para o pagamento dos proventos do militar.

Conforme anteriormente consignado, o tribunal de origem concluiu não ser 
cabível a reforma do autor com recebimento de remuneração do cargo do grau 
hierárquico superior, nos termos da seguinte fundamentação:

 
Como se nota da própria petição inicial, dos dispositivos da Lei 6.880, que 
cuidam da reforma dos militares temporários e, inclusive, do voto do 
eminente relator, o incremento da remuneração para apanhar o grau 
superior depende do preenchimento de dois requisitos: 1 - A incapacidade 
total para toda e qualquer ocupação, e, 2 - A relação de causa e efeito entre 
a doença incapacitante e a atividade militar. No caso dos autos não existe 
nem uma coisa nem a outra.
É verdade que a perícia judicial atestou a incapacidade total do autor. 
Contudo, a perícia administrativa reconhece, apenas, a incapacidade 
temporária, estimando-a em um ano. Penso que é possível se louvar na 
perícia judicial, como fez o voto do eminente Relator, afinal se trata de 
perícia realizada por especialista imparcial. Mas o juiz não está adstrito ao 
laudo oficial, posto que continua sendo, ele, refiro-me ao juiz, o julgador. E 
penso que a perícia correta é a elaborada pela administração. Note-se que 
o autor sempre foi capaz, tendo ingressado no Exército aos 18 anos. 
Apresentou episódio psicótico aos 19 anos, com prognóstico de 
recuperação em meses. É possível que haja recidivas, como é próprio de 
afecções mentais. Tal não significa uma incapacidade definitiva para todas 
as ocupações, principalmente num jovem de 20 anos em plena forma.
Contudo, quanto ao outro requisito do incremento perseguido, é de inegável 
inocorrência. A doença que aflige o recorrido não tem causa e efeito com o 
serviço militar. Note-se que sua exclusão não decorreu de um acidente que 
experimentou quando, em plantão, tentou o suicídio e atirou no próprio 
abdome. O incidente lhe levou ao hospital militar onde foi submetido a 
cirurgia, tendo alta médica em 15 dias. E mesmo este tiro não poderia ser 
considerado acidente de serviço, posto ter sido voluntário. O suicídio não 
pode gerar benefícios para o suicida.
Neste passo é importante destacar que o próprio autor recorrida não postula 
sua reforma em face do tiro que se auto impingiu. Sua pretensão é de 
reforma por doença mental, tanto que postula a isenção do imposto de 
renda sobre os proventos. (fl. 298e, destaque meu)
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Todavia, quanto â reforma em grau hierárquico superior, foi submetida a 
questão à Segunda Turma, tendo a maioria dos Desembargadores 
integrantes da sessão em composição ampliada decidido que a doença que 
aflige o recorrido não tem causa e efeito com o serviço militar, de modo que 
o Autor não faz jus aos proventos calculados sobre a remuneração do grau 
hierárquico superior, ficando o Relator vencido nesse ponto. (306e)
 
Com efeito, o acórdão recorrido contrariou o entendimento pacificado nesta 

Corte, no sentido de que o militar declarado incapaz para o serviço militar em razão de 
doença mental faz jus a reforma em grau superior ao que ocupava na ativa, 
independente de nexo de causalidade entre a moléstia adquirida e o serviço castrense.

Neste sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR 
TEMPORÁRIO. ESQUIZOFRENIA. INCAPACIDADE DEFINITIVA 
VERIFICADA PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. DIREITO À REFORMA 
COM PROVENTOS NO GRAU HIERÁRQUICO IMEDIATAMENTE 
SUPERIOR AO QUE POSSUÍA NA ATIVA. NEXO CAUSAL ENTRE A 
DOENÇA E O SERVIÇO MILITAR. EXAME DESNECESSÁRIO. 
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL DO AUTOR PROVIDO 
PARA RESTABELECER A SENTENÇA ORDINÁRIA. MANUTENÇÃO DO 
DECISUM. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A instância ordinária, soberana na análise do contexto fático do caso, 
reconheceu a incapacidade definitiva, ou seja, a impossibilidade total e 
permanentemente do militar para qualquer trabalho, em razão de doença 
mental. Afastou, contudo, a pretensão inicial à reforma em grau superior por 
não restar comprovada a relação de causa e efeito entre a enfermidade e a 
prestação do serviço castrense.
2. O acórdão regional destoou da orientação jurisprudencial deste Superior 
Tribunal, firme no sentido de que o militar acometido de alienação mental 
durante a prestação do serviço castrense faz jus à reforma ex officio, 
independentemente do nexo causal entre a doença e a atividade militar 
exercida, com direito a receber proventos com soldo equivalente ao posto 
imediatamente superior ao que ocupava quando na ativa.
3. Manutenção da decisão que deu provimento ao recurso especial do autor 
e determinou o restabelecimento da sentença ordinária.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.563.679/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 31/8/2020.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
MILITAR TEMPORÁRIO. PRETENSÃO DE REFORMA FUNDADA EM 
MOLÉSTIA QUE ECLODIU DURANTE O SERVIÇO ATIVO. NEXO DE 
CAUSALIDADE ENTRE A DOENÇA E A INCAPACIDADE PARA A 
ATIVIDADE CASTRENSE RECONHECIDA PELA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. CONCLUSÃO APOIADA NO SUPORTE FÁTICO DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça fixou o entendimento de 
que o Militar, temporário ou de carreira, que por motivo de doença ou 
acidente em serviço se tornou definitivamente incapacitado para o serviço 
ativo das Forças Armadas, faz jus à reforma, no mesmo grau hierárquico 
que ocupava enquanto na ativa, independentemente de seu tempo de 
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serviço.
2. No caso dos autos, fundado nas provas colhidas durante a instrução, o 
Tribunal de origem afirma a incapacidade laborativa do Militar, bem como 
sua invalidez, confirmando que sua alienação mental é decorrente do 
exercício da atividade castrense.
3. Portanto, presente essa premissa fático-probatória, a alteração dessas 
conclusões, na forma pretendida pela União, encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ.
4. Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.316.718/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe de 1/4/2016.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TESE CONTRÁRIA AO DO 
EMBARGANTE. OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. 
FALTA. INTERPRETAÇÃO DO ART. 431-A DO CPC. NULIDADE 
RELATIVA DE ATO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA INÍCIO DA 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 
NECESSIDADE. MILITAR. INCAPACIDADE PARA O SERVIÇO 
CASTRENSE. REFORMA EX OFFICIO. GRAU HIERÁRQUICO OCUPADO 
NA ATIVA. RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO ENTRE A INCAPACIDADE 
E AS ATIVIDADES CASTRENSES. PRESCINDÍVEL.
1. Esta Corte é pacífica no sentido de que não há omissão, contradição ou 
obscuridade no julgado quando se resolve a controvérsia de maneira sólida 
e fundamentada e apenas se deixa de adotar a tese do embargante.
2. A inobservância da intimação referida no artigo 431-A do CPC, em regra, 
ocasiona a nulidade da prova pericial. Essa nulidade, todavia, não é 
absoluta, deve ser examinada à luz da demonstração de prejuízo efetivo à 
parte interessada, segundo o disposto no art.
249, § 1º, do CPC, de modo que tão somente na análise do caso concreto é 
capaz ser declarada. Tal entendimento foi recentemente adotado pela Corte 
Especial deste Tribunal.
3. Esta Corte vem entendendo que o militar, ainda que temporário, 
declarado incapaz para o serviço militar, tem direito à reforma ex officio no 
mesmo grau hierárquico que ocupava na ativa e é prescindível, em tal 
situação, que a incapacidade tenha relação de causa e efeito com a 
atividade exercida.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1323169/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 05/02/2013).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MILITAR. ALIENAÇÃO 
MENTAL. INCAPACIDADE PERMANENTE PARA O SERVIÇO MILITAR. 
ECLOSÃO DA DOENÇA. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DOS FATOS DA CAUSA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ.
1. O Recurso Especial não é servil ao exame de questões que demandam o 
revolvimento do contexto fático-probatório encartado nos autos. em face do 
óbice erigido pela Súmula 7 do STJ.
2. In casu, o Tribunal local analisou as questões sub examine à luz do 
contexto fático-probatório engendrado nos autos, consoante se infere do 
voto condutor do acórdão hostilizado, verbis: É certo que o autor não 
adquiriu o transtorno em virtude da incorporação e seu posterior serviço 
militar, mas também é certo que a doença irrompeu durante a caserna.
Assim, houve equívoco da Junta de Inspeção de Saúde que examinou o 
autor, pois não analisou a inaptidão mental do autor para o desenvolvimento 
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de atividades futuras da vida civil. Desta forma, restaram preenchidos os 
requisitos pertinentes à espécie, fazendo jus a parte promovente à reforma 
pleiteada, nos termos do artigo 106 e seguintes do mencionado Estatuto. 
(...) Isso porque foi considerado o autor inválido, não podendo exercer 
qualquer atividade laboral militar ou civil sem risco completo para si ou 
terceiros. (...)
3. O militar incapacitado total e permanentemente para o serviço, em 
decorrência de alienação mental, faz jus à reforma com a remuneração 
calculada com base no soldo correspondente ao grau hierárquico imediato 
ao que possuir na ativa, independentemente da existência de relação de 
causa e efeito entre a doença e a atividade desenvolvida.
Inteligência dos arts. 108, V, § 2º, c/c o 109 e 110, caput, parte final, e § 1º, 
da Lei 6.880/80.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1212668/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 17/02/2011, DJe 01/03/2011).
 
DIREITO ADMINISTRATIVO. MILITAR. DOENÇA MENTAL. 
INCAPACIDADE PARA QUALQUER TRABALHO. REFORMA. 
POSSIBILIDADE. RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO COM O SERVIÇO. 
DESNECESSIDADE. LEI 6.880/80. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
PROVIDO.
1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 
o militar incapacitado total e permanentemente para o serviço, em 
decorrência de alienação mental, faz jus à reforma com a remuneração 
calculada com base no soldo correspondente ao grau hierárquico imediato 
ao que possuir na ativa, independentemente da existência de relação de 
causa e efeito entre a doença e a atividade desenvolvida. Inteligência dos 
arts. 108, V, § 2º, c/c o 109 e 110, caput, parte final, e § 1º, da Lei 6.880/80.
2. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 783.680/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/06/2007, DJ 20/08/2007, p. 302).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
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II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
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destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.963.019 / PB
Número Registro: 2021/0308126-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08163765120184058300 8163765120184058300

Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELIENE COSTA DA SILVA VIANA - ASSISTENTE
RECORRENTE : PEDRO HENRIQUE DA SILVA MENDES
ADVOGADO : ARLINDO EDUARDO DE LIMA JUNIOR - PE035648
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - REINTEGRAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ELIENE COSTA DA SILVA VIANA - ASSISTENTE
AGRAVADO : PEDRO HENRIQUE DA SILVA MENDES
ADVOGADO : ARLINDO EDUARDO DE LIMA JUNIOR - PE035648

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra.
Ministra Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região).
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 23 de agosto de 2022
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